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APRESENTAÇÃO

No século XXI as forças do capital já não estão viradas para conquistas 
territoriais como tem sido dito. Que fariam elas com zonas econômicas de 
terra queimada e populações supérfluas? 

KURZ, Robert. Poder mundial e dinheiro mundial: Crônicas do capitalismo em 
declínio. Rio de Janeiro: Conseqüência, 2015, p. 113.

Tal constatação não omite o prevalecer do processo de imperialismo no atual 
“campo”1 histórico da modernidade, pelo contrário, enfatiza que sob a crise estrutural do 
capital, o que conhecíamos como zonas de influência nacionais, na qual os “impérios” 
buscavam ampliar as fontes de geração de riqueza e cadeia de valor, tornaram-se sinais 
de alerta para tentar minimizar as contradições presentes no desenvolvimento irracional da 
globalização do capital e das feições do Estado no capitalismo.

A política, neste contexto, exige uma crítica teórica que apreenda com a reconstrução 
histórica e possa ser formulada radicalmente. O compromisso com a emancipação, que 
não coaduna com o mito fáustico do Progresso e tampouco do crescimento econômico 
ilimitado, encontra na estatalidade e sua relação com as categorias-chave do moderno 
sistema produtor de mercadorias um espaço aberto para “escovar a história a contrapelo” 
(BENJAMIN, 2020) e propor um devir que suplante a dependência unilateral com os limites 
de viabilidade do radicalismo do mercado e do imperialismo da economia.

Esse é o objetivo primacial desta coletânea intitulada “Ciência Política global: 
perspectivas de estudos culturais e pós-colonialismo”. A diversidade é uma premissa 
inconteste neste volume, pois reúne em seus treze capítulos um leque interdisciplinar 
capaz de abordar criticamente os problemas estruturais sistêmicos e resgatar a relevância 
da dissociação do valor presente no tripé masculino, branco e ocidental que alimentam as 
contradições existentes e ampliam a condição de precariedade daquela parte da sociedade 
dos sem parte que lutam por direitos a ter direitos (RANCIÈRE, 2014).

Não obstante, os/as autores/ras confirmam a tese benjamineana de que todo 
documento de cultura é, em essência, um documento de barbárie, pois à luz da falta de 
autonomia da esfera pública e, por conseguinte, do primado da liberdade política (consoante 
Hannah Arendt), questões étnico-raciais, de gênero e territorialidade estão no âmago de 
um sistema no qual o nível civilizatório se apresenta com índices cada vez mais alarmantes 
de miséria, desemprego, violências sobrepostas (Cavalcanti, 2018), crises energéticas, 
ecológicas, educacionais e pandêmicas.

Cientes e conscientes da importância da divulgação científica, em especial nesses 
tempos obscuros em que a necropolítica tornou-se regra, encontramos na Atena uma 
1 Aqui entendido como o moderno sistema produtor de mercadorias, no qual o sujeito histórico é metamorfoseado em 
predicado consumidor em uma sociedade na qual o trabalho abstrato cria cotidianamente mais valor, mais dinheiro. 
Neste contexto, o indivíduo e a natureza são tratados como processos de utilização empresarial para valorização ou, 
parafraseando Kurz (2020), economização abstrata do mundo.



editora comprometida com a divulgação, por meio de uma plataforma consolidada e 
confiável, dos contributos destes pesquisadores/investigadoras que acreditam que a busca 
pela compreensão dos fenômenos que nos cercam são o que distinguem os seres humanos 
de mercadorias.

Antonio Carlos da Silva
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CAPÍTULO 6
 

A CORTE INTER-AMERICANA DE DIREITOS 
HUMANOS E A JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO NO 

BRASIL

Data de submissão: 04/06/2021

Bruna Ferrari Pereira
Mestra e Doutoranda em Ciência Política pela 

Universidade Federal de São Carlos. Processo 
n°2017/14826-9, Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP)
http://lattes.cnpq.br/5614895542513659

RESUMO: Este artigo procura entender a 
articulação dos atores e forças políticas em torno 
das leis internacionais de direitos humanos e 
como as mudanças legislativas em nível global 
influenciaram políticas nacionais no Brasil. 
Para tanto, realizamos um estudo de caso da 
condenação do Brasil pela Corte Interamericana 
de Direitos Humanos (CIDH) no caso Gomes 
Lund e outros versus Estado brasileiro. O objetivo 
é identificar como a condenação internacional 
influenciou as modificações ocorridas nas leis 
internas e as medidas de justiça de transição do 
país entre 2010 e 2020. Parte-se do pressuposto 
que a CIDH teve legitimidade para garantir estas 
mudanças e, portanto, influenciar a dinâmica que 
o país vinha adotando até então. O artigo também 
discute quais mecanismos foram utilizados pelas 
instituições democráticas nacionais para garantir 
o cumprimento das medidas determinadas pela 
sentença. Utilizamos a técnica do process tracing 
para reconstruir a sequência dos julgamentos na 
CIDH a partir dos documentos disponíveis. 
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ABSTRACT: This article seeks to understand the 
articulation of actors and political forces around 
international human rights laws and legislative 
changes at the global level. We conducted a case 
study on the condemnation of Brazil by the Inter-
American Court of Human Rights (IACHR) in the 
case of Gomes Lund et al. versus Brazil. The 
goal is to identify how international condemnation 
influenced the changes in domestic laws and the 
transitional justice in Brazil from 2010 to 2020. 
We assumed that the IACHR had the legitimacy 
to guarantee these changes and, therefore, 
influence the dynamics adopted so far. The paper 
also discusses which mechanisms were used by 
Brazilian institutions to ensure the implementation 
of the sentence of the IACHR. 
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1 | 	INTRODUÇÃO
Este artigo procura entender a articulação 

dos atores e forças políticas em torno das leis 
internacionais de direitos humanos e como 
as mudanças legislativas em nível global 
influenciaram políticas regionais, nacionais e 
locais no Brasil.  De acordo com Sikkink (2011) 
o julgamento e a condenação de funcionários 
do alto escalão de um governo autoritário 
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influenciaram outros Estados democráticos a julgarem seus violadores de direitos humanos, 
o que gerou um “efeito cascata”. 

Para tanto, realizamos um estudo de caso da condenação do Brasil pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) no caso Gomes Lund e outros versus Estado 
brasileiro em 2010. O objetivo é identificar como a partir desta condenação, o Brasil 
modificou algumas de suas leis internas e adotou medidas de justiça de transição. 

Para esta análise, foi selecionado o process tracing. Esta técnica permite a 
construção de narrativas explicativas para eventos sequenciais utilizando um alto nível 
de detalhamento por meio das evidências disponíveis. Neste caso, reconstituímos os 
principais momentos dos julgamentos na CIDH e no Superior Tribunal Federal no Brasil, 
identificando os principais argumentos utilizados e a articulação dos atores políticos na 
defesa de seus interesses. 

As evidências utilizadas foram as transcrições das decisões da corte. Após a 
reconstituição destes fatos, analisamos como o Brasil se mantém resistente a julgar os 
agentes do Estado responsáveis por violações dos direitos humanos durante a ditadura 
militar. Esta resistência é analisada a partir do conceito “Cascade Justice” cunhado pela 
autora Kathryn Sikkink.

O artigo inicia apresentando os principais conceitos e debates teóricos do campo 
de justiça de transição, bem como os aspectos centrais da redemocratização no Brasil. Em 
seguida, a partir da perspectiva do process tracing é realizada uma análise do julgamento 
do Brasil pela CIDH e das políticas adotadas no país após o julgamento. O trabalho conclui 
definindo a justiça transicional brasileira como majoritariamente econômica e apontando 
possíveis caminhos para o seu avanço. 

2 | 	ABORDAGEM TEÓRICA 
A literatura sobre as transições democráticas ocorridas na América Latina e em outros 

países é vasta e difusa. Em suas análises, muitos autores abordaram os temas centrais 
deste processo e fomentaram debates em torno de questões centrais como as razões para 
a queda de regimes autoritários, o papel desempenhado pelas eleições e as violações 
de direitos humanos cometidas nos regimes passados (O’DONNELL & SCHIMITTER & 
WHITEHEAD,1986; HAGOPIAN & MAINWARING,1987; LINZ & STEPAN,1999; VITULLO, 
2001; GEDDES,2001). 

Huntington (1994) identificou que os processos de democratização ocorridos ao 
longo dos anos poderiam ser divididos em ondas, de modo que as redemocratizações 
entre os anos 70 e 80 representariam a terceira onda. A principal característica destes 
processos seria quando o movimento em direção aos regimes democráticos ocorria em 
maior número que o movimento nas direções opostas, sem que houvesse uma significativa 
“onda reversa”. 
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Para compreender a onda de redemocratização, outros elementos compuseram a 
análise. De acordo com O’Donnell & Schmmiter & Whitehead (1988) também as rupturas 
internas entre as elites do regime autoritário e as eleições livres, abertas e contestáveis 
comporiam um cenário favorável para a redemocratização. Nos últimos anos, outros 
elementos foram identificados, como o aumento de manifestações populares e a relação 
entre desenvolvimento econômico, desigualdade e pressões para a mudança de regime 
(GEDDES,2001; ANSELL & SAMUELS,2014). 

Após os processos de redemocratização, os representantes civis passaram a buscar 
caminhos para que as violações cometidas durante os regimes autoritários não voltassem 
a ocorrer, a verdade sobre os fatos se tornasse pública, e em alguns países para que os 
violadores fossem punidos por essas ações. Este processo ficou conhecido como justiça 
de transição e também foi abordado pelos teóricos da área (TEITEL,2003; SIKKINK & 
WALLING, 2007; PEREIRA, 2017; ZYL,2009; MEZAROBBA,2003).

Este conceito relaciona-se às medidas tomadas após o estabelecimento de regimes 
democráticos. Sua genealogia possui início após a II Guerra, atravessando o período da 
Guerra Fria e chegando aos dias atuais (TEITEL, 2003). De acordo com a abordagem de 
Zyl (2009) a justiça de transição compõe uma série de medidas para lidar com o passado e 
evitar que surjam novos conflitos e violações. Na prática, estas medidas seriam formadas 
pelos pilares da justiça; verdade; reparação; reformas institucionais e reconciliação.

O entendimento da redemocratização brasileira a partir do conceito de “transição 
negociada” é amplamente aceito na literatura e possui diversas abordagens, todas elas 
identificam que as consequências da condução militar na redemocratização brasileira, 
deixou marcas profundas em seu arranjo institucional, criando obstáculos à consolidação 
da democracia no país.

 De acordo com Oliveira (2000), o clientelismo e a fragilidade partidária seriam 
algumas destas marcas. A análise de O’Donnell (1996) segue no mesmo sentido, 
apontando o “personalismo do Presidente da República e a fraqueza das instituições 
democráticas”. Estes aspectos que marcam o legado ditatorial deixado pelo regime militar, 
são fundamentais para se compreender o tipo de justiça de transição adotada no Brasil, 
pois a permanência de membros do antigo regime no aparato estatal além da garantia de 
suas prerrogativas foram determinantes para que se impusesse no país uma narrativa de 
esquecimento sobre as violações passadas.

Um dos principais acontecimentos por meio do qual é possível notar a imposição 
desta política do esquecimento pelo Estado brasileiro é a sua omissão, logo após a 
redemocratização, em instalar uma comissão da verdade. Deste modo, a primeira 
investigação sistemática sobre as violações de direitos humanos cometidas por agentes da 
ditadura militar partiu da iniciativa de um membro da Igreja Católica. 

A partir de 1979 Dom Paulo Evaristo Arns com o auxílio de advogados que defendiam 
presos políticos julgados pela Justiça Militar, investigou clandestinamente as violações de 
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direitos humanos sofridas por estes presos e as compilou no relatório intitulado Brasil: 
Nunca Mais. O trabalho ficou conhecido como a primeira grande iniciativa de denúncia 
sobre as práticas de tortura e desaparecimentos praticadas por agentes do Estado durante 
a ditadura.

Sikkink e Walling (2007) também analisaram as consequências das comissões 
da verdade e de julgamentos de violações aos direitos humanos cometidas no passado. 
Ao enfocar o caso latino-americano, observam uma nova tendência entre os Estados 
democráticos: A revisão da Lei da Anistia, o que tem permitido o julgamento inclusive de 
chefes de Estado por violações aos direitos humanos.

No que se refere aos julgamentos de perpetradores da violência em regimes 
autoritário, Kathryn Sikkink (2011) observa uma tendência mundial de responsabilização 
criminal destes agentes, o que identificou como “Cascade Justice”. Este movimento teria 
revolucionado as formas de accountability causando uma tendência que dificilmente será 
revertido. 

Apesar do conceito de Cascade Justice ser amplamente difundido na literatura sobre 
justiça de transição, a sua problematização também se faz necessária, principalmente no 
que que se refere ao aspecto teleológico do conceito, através do qual o julgamento dos 
perpetradores conferiria à esse movimento por justiça uma noção de progresso com relação 
aos direitos humanos. No entanto, é preciso compreender que se a transição democrática 
por si não é capaz de garantir por si o avanço dos direitos humanos no Brasil - tal como 
concluiu Sikkink – tampouco o julgamento dos perpetradores seria.

Na interpretação de Pereira (2017), o trabalho de Sikkink (2011) é uma tentativa 
interessante de quantificar o impacto de julgamentos e comissões da verdade sobre 
direitos humanos, mas possui falhas significativas. O fato de a autora omitir o viés de 
variável, revela que a variação por ela encontrada poderia ser explicada por qualquer outra 
variável independente que a autora não examinou. Além disso, a fonte primária da autora 
são os relatórios de direitos humanos do US State Department, os quais possuem dados 
quantitativos e qualitativos e que não poderiam ser convertidos em pontuações numéricas 
de forma arbitrária. 

De acordo com a análise de Pereira (2017) características do Brasil como a 
dimensão territorial, a diversidade e os altos índices de homicídio seriam aspectos 
resistentes da cultura brasileira e impermeáveis aos avanços trazidos por julgamentos 
de direitos humanos. Neste sentido, não seria possível estabelecer uma correlação direta 
entre estes processos e a redução dos níveis de violência praticada por agentes do Estado. 
Da mesma forma, os julgamentos não podem ser considerados uma condição necessária 
para o avanço da justiça de transição no país. 
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3 | 	O PROCESS TRACING DO CASO BRASILEIRO
No que se refere à metodologia selecionada para este trabalho, foi escolhido 

o Process Tracing. Este método procura estabelecer processos causais a partir das 
evidências e fazer inferências sobre a probabilidade da explicação encontrada.

Esta metodologia trabalha principalmente com duas perspectivas: a abordagem 
dedutiva, através da qual implicações observadas dedutivamente são derivadas de 
hipóteses, e a abordagem indutiva, a qual procura gerar explicações com base em 
evidências encontradas (SILVA & CUNHA,2015, p.115).

Os processos causais estabelecidos podem ser múltiplos, de modo que 
posteriormente serão testados um a um através das evidências. A pesquisa deve considerar 
também o viés da fonte e onde elas foram coletadas como forma de garantir a confiabilidade 
do processo causal formulado.

Assim, o método process tracing será utilizado neste trabalho para reconstituir a 
condenação do Brasil pela CIDH no caso Gomes Lund e outros versus Brasil, buscando 
entender como esta condenação pode ter influenciado nas medidas de justiça de transição 
adotadas no país. 

A Guerrilha do Araguaia ocorreu no Brasil entre 1972 e 1975, durante a ditadura 
militar. Na ocasião, o Estado brasileiro reprimiu guerrilheiros do Partido Comunista Brasileiro 
na região do Rio Araguaia, na divisa dos estados Pará, Maranhão e atual Tocantins. 
Os agentes do Estado brasileiro que praticaram violações de direitos humanos naquela 
ocasião, nunca foram punidos, pois estão protegidos pela Lei da Anistia de 1979, a qual foi 
recepcionada pela Constituição de 1988 no país, e, portanto, continua em vigor. 

O Caso Gomes Lund e outros (“Guerilha do Araguaia”) versus Brasil foi julgado 
pela CIDH quando esta concluiu em sentença de 24 de novembro de 2010, que o Estado 
brasileiro era responsável pelo desaparecimento de 62 pessoas entre 1972 e 1974 na 
região do Araguaia.

A Corte, por unanimidade, entendeu que a lei de anistia no Brasil não poderia 
impedir a efetivação dos direitos estabelecidos pela Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, a qual é condizente com jurisprudência internacional em casos sul-americanos 
de mesma ordem, como Barrios Altos vs. Peru e Velásquez Rodríguez vs. Honduras. 

O Brasil foi condenado a indenizar as vítimas, material e imaterialmente, realizar ato 
público memorial e ministrar curso de direitos humanos aos militares das Forças Armadas, 
assim como criar na legislação brasileira a tipificação legal do desaparecimento forçado. 
Na ocasião, a Corte declarou:  

“[a]s disposições da Lei de Anistia brasileira que impedem a investigação 
e sanção de graves violações de direitos humanos são incompatíveis com 
a Convenção Americana, carecem de efeitos jurídicos e não podem seguir 
representando um obstáculo para a investigação dos fatos do presente caso, 
nem para a identificação e punição dos responsáveis, e tampouco podem ter 
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igual ou semelhante impacto a respeito de outros casos de graves violações 
de direitos humanos consagrados na Convenção Americana ocorridos no 
Brasil”. (Corte Interamericana de Direitos Humanos,2010).

O Estado brasileiro foi acusado de violação dos direitos ao reconhecimento da 
personalidade jurídica, à vida, à integridade pessoal, à liberdade pessoal, à liberdade 
de pensamento e de expressão, às garantias judiciais e à proteção judicial, previstos na 
Convenção Americana de Direitos Humanos.

Ao considerar esta condenação, é importante observar que o Brasil é signatário 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, assinada em 22 de novembro de 
1969, a qual reconheceu uma série de direitos que devem ser respeitados pelos Estados 
signatários, os quais devem adotar as medidas necessárias para cumpri-los. 

Como formas de reparação, foram estipuladas indenizações, providências de caráter 
simbólico e medidas voltadas à efetivação da verdade e à preservação da memória. E que 
o país conduza, de maneira eficaz, a verificação das graves violações de direitos humanos 
cometidas durante a ditadura militar brasileira, bem como a responsabilização dos agentes 
públicos envolvidos. Na ocasião, a corte considerou que a Lei de Anistia no Brasil “não 
pode seguir representando um obstáculo para a investigação dos fatos (...) nem para a 
identificação e punição dos responsáveis”. 

No ano de 2010, o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou a Lei nº 6.683/1979 
como constitucional e ratificou sua validade para anistiar também os agentes do Estado 
que cometeram graves violações de direitos humanos. Esta decisão foi interpretada na 
época como uma sinalização à CIDH de que o país não mudaria o seu entendimento sobre 
aquela lei. Após sete meses o Brasil foi condenado pela CIDH, a qual tomou a decisão em 
sentido “diametralmente oposto” ao entendimento do STF.  

No Plano Nacional de Direitos Humanos-3 de 2009 já havia a ideia da instituição de 
uma comissão da verdade que apurasse os crimes do período ditatorial e revisse a Lei de 
Anistia. O documento causou polêmica e reação dos comandantes das Forças Armadas 
os quais ameaçaram pedir demissão juntamente com o então Ministro da Defesa Nelson 
Jobim, após esta articulação, o texto foi alterado a favor das demandas dos militares.

No entanto, foi apenas em 2012, após a condenação da CIDH que o Estado brasileiro 
instalou a Comissão Nacional da Verdade (CNV). Diferentemente das duas comissões 
instaladas anteriormente, a comissão instalada pela ex-presidenta Dilma Rousseff não 
possuía o caráter indenizatório, e tinha como objetivo investigar e tornar público os nomes 
dos responsáveis, das vítimas e as instalações onde ocorreram graves violações de direitos 
humanos entre 1946 e 1988. Dentre suas características principais, esteve o fato desta 
comissão dar voz às vítimas que sofreram estas violações, além de ser responsável pela 
obtenção das provas dos acontecimentos, duas medidas inéditas por iniciativa do Estado 
brasileiro.

Devido à extensão do território brasileiro e também ao grande número de casos a 
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serem investigados, ocorreu no Brasil outro movimento inédito, a criação de comissões 
da verdade estaduais, municipais e setoriais as quais tinham como objetivo subsidiar os 
trabalhos da CNV. Além de garantir o alcance necessário da comissão nacional, estas 
comissões trouxeram novas abordagens dos casos investigados, trazendo à tona a 
repressão sofrida por grupos historicamente marginalizados como mulheres, negros, 
homossexuais, índios e camponeses. 

Apesar das recomendações destas comissões não terem sido aplicadas pelo Estado 
brasileiro, elas foram capazes de fomentar o debate em diferentes setores da sociedade 
civil sobre as violações cometidas no período ditatorial, além de garantir a preservação da 
memória e fornecer um espaço público para que as vítimas falassem sobre a violência que 
sofreram. 

Ainda analisando a linha do tempo da justiça de transição brasileira, outro importante 
momento foi a outra condenação do Brasil pela CIDH em 2018. O país foi condenado por 
não investigar, julgar e punir os agentes do Estado responsáveis pela morte do jornalista 
Vladimir Herzog, encontrado morto em uma delegacia em 1975. Na decisão, a Corte 
alegou que as violações se tratavam de crime contra a humanidade, e, portanto, eram 
imprescritíveis e não poderiam ser contempladas pela Lei da Anistia. Após a condenação 
o Ministério Público Federal de São Paulo reabriu as investigações sobre o assassinato do 
jornalista.

4 | 	CONCLUSÕES
A partir do histórico e dados apresentado acima, destacamos que um dos principais 

impeditivos para o avanço da justiça de transição no Brasil pode ser explicado pela forma 
como os militares conduziram o processo de redemocratização no Brasil em 1985. Este 
processo, ao ser conduzido pelas próprias Forças Armadas garantiu a estas diversas 
prerrogativas, como por exemplo a condução - através de eleições indiretas - do processo 
eleitoral que marcaria a redemocratização.

Tancredo Neves que foi o civil escolhido para assumir a Presidência e após 
a sua morte, José Sarney, eram civis que pertenciam à base aliada da ditadura militar, 
representada pelo partido Aliança Renovadora Nacional (ARENA). Devido à sua origem, 
durante o governo de Sarney diversos ministérios foram ocupados por militares, os quais 
continuaram a exercer poder e influência sobre a sociedade brasileira. Da mesma forma, 
o lobby realizado pelas Forças Armadas durante a escrita da nova Constituição em 1988, 
garantiu que a lei da anistia fosse mantida no país e que eles não fossem responsabilizados 
pelas violações que cometeram. 

Ao longo do período democrático, o aspecto central que marca a justiça de transição 
brasileira é a reparação financeira às vítimas e familiares da repressão ditatorial, de modo 
que no país não houve a responsabilização dos agentes do Estado que cometeram 



 
Ciência política global: Perspectivas de estudos culturais e pós-colonialismo Capítulo 6 80

violações de direitos humanos, e a verdade sobre estes fatos só foi revelada efetivamente 
a partir de 2012. 

Por outro lado, importantes iniciativas foram tomadas com embasamento na 
legislação internacional a qual tem funcionado como um poderoso instrumento para 
pressionar o Estado brasileiro no que se refere às medidas de justiça de transição, 
proporcionando em certa medida, o accountability causado por aquilo que Sikkink (2011) 
identificou como Cascade Justice. Neste sentido, é importante que a sociedade civil 
continue exigindo a revisão da Lei de Anistia e o julgamento dos perpetradores de direitos 
humanos. Um exemplo é a campanha “Reinterpreta Já STF” a qual exige que a mais alta 
corte do país reveja a Lei de Anistia e garanta a punição dos violadores.

Desta forma, para que a justiça de transição avance no Brasil, é preciso primeiramente 
o combate dos privilégios militares preservados durante a redemocratização em 1985.  São 
necessárias também reformas institucionais que garantam a sua permanência na caserna 
e o julgamento pelos crimes cometidos no passado. No entanto, todo este processo deve 
ser atravessado pela mobilização da sociedade civil em busca da preservação da memória 
sobre o período ditatorial e da garantia de efetivação de seus direitos. 
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